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MISSÃO

“Gerar soluções financeiras adequadas 
e sustentáveis, por meio do cooperativismo, 
aos associados e às suas comunidades.”.

VISÃO

“Ser reconhecida como principal instituição 
financeira propulsora do desenvolvimento 
econômico e social dos associados.”

VALORES

Transparência
Comprometimento
Respeito
Ética
Solidariedade
Responsabilidade
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MENSAGEM ÀS COOPERATIVAS

Confiança é uma palavra importante na economia.

Vários indicadores, surgidos nas últimas déca-
das, são baseados exatamente neste sentimento: 
confiança do consumidor, da indústria, do vare-
jo, entre outros. Mas é fato que nos últimos anos, 
estes indicadores sofreram forte queda em nosso 
meio, em virtude da recessão econômica do País. 
É num ambiente desfavorável que se identifica a 
verdadeira confiança e os trabalhos diferencia-
dos. A Central Sicoob Uni transformou ceticismo 
em estímulo, ganhou a confiança interna com um 
sólido planejamento e, com resultados, ampliou 
a confiabilidade perante as nossas cooperativas. 
E, poderá registrar na sua história, que expan-
diu suas operações em praticamente todos os 
indicadores.

É relevante destacar que mais do que números 
positivos, testamos o modelo de gestão em con-
dições desfavoráveis, integramos a equipe, am-
pliamos a qualidade de atendimento e serviços 
prestados, sem promover ajustes que afetassem 
negativamente nosso principal ativo: a credibi-
lidade. Todas as singulares dentro do nosso sis-
tema registraram resultados positivos e amplia-
mos a convicção da sociedade de que é no nosso 
sistema que se tem as melhores condições, como 
taxas de empréstimos mais baixas e rentabilidade 
das aplicações com maior retorno. Pelo Ranking 
do Sistema Financeiro Nacional (SFN), entre cen-
tenas de cooperativas, temos todas as nossas bem 
posicionadas, avançando na comparação com os 
anos anteriores.

No consolidado da nossa Central, comemoramos 
a ampliação em 24% dos ativos totais, alcançan-
do R$ 2,6 bilhões. Isto permite antecipar nossa 
previsão de atingir já este ano os R$ 3 bilhões 
em ativos. Neste período de um ano, ampliamos 
em mais de 4 mil associados a nossa base, o que 
demonstra a confiança que o associado tem nas 
nossas cooperativas da Central Sicoob Uni. Tam-
bém registramos elevação nos depósitos totais 
em 25%, além do crescimento em 15% no volume 
de operações de crédito.

Foi um ano de bons números para a Central e para 
as nossas singulares, que distribuiram aos asso-
ciados R$ 116,7 milhões, um avanço de 58%, e um 
recorde na história das nossas cooperativas.

Sem trabalho sério e transparente não há evolu-
ção. Fechamos o ano de 2017 conscientes que saí-
mos maiores e mais unidos, e convictos que em 
2018 não será diferente.

Agradeço aos dirigentes das cooperativas, à equipe 
técnica da Central, e a todos que contribuiram para 
os resultados que entregamos neste relatório.

E estamos todos prontos para os desafios e opor-
tunidades de 2018.

Vamos em frente!

Clidenor Gomes Filho
Presidente da Central Sicoob Uni
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CENÁRIO

Quando no futuro nos lembrarmos de 2017, pode-
remos dizer que foi um ano de marcas econômi-
cas fortes, para ser relembrado por vários anos. Foi 
quando a inflação conseguiu, sem artificialismo ou 
planos econômicos, praticamente atingir o piso de 
3% anual, que tem efeito direto em outras variá-
veis, como a taxa básica de juros foi reduzida, na 
última reunião do Copom do ano, em 7 de dezem-
bro, a seu menor nível na história, de 7% ao ano.

Em 2017 registra-se ainda um início de redução do 
desemprego e o ano da reforma trabalhista, além 
de uma perigosa estabilidade da inadimplência nas 
alturas. O País mantém o perigoso número de cerca 
de 60 milhões de inadimplentes. Na conta de 2017, 
pode colocar ainda que foi neste ano que a economia 
rompeu com a recessão técnica e, enfim, após nove 
trimestres seguidos, voltou a registrar crescimento 
trimestral do PIB. Foi o ano de fechar com avanço 
no azul, mesmo que abaixo de 1% - até um alento 
ante os resultados negativos dos anos anteriores. 

De uma formal global, os números não são de re-
tomada econômica plena e imediata, mas de virada 
consciente. As datas comemorativas do comércio, 
por exemplo, como Dia das Mães e Natal, sempre 
registravam redução ou empate com relação ao ano 
anterior, nas edições de 2017, boa parte registrou 
alta de vendas. A indústria nacional, em doze me-
ses, cresceu dez.

A economia está claramente e sem artificialismos se 
deslocando de um quadro de recessão para expan-
são. É um processo mais lento, mas é mais orgânico e 
pode ter resultados mais duradouros. Para o sistema 
financeiro nacional, foi uma consolidação do banco 
digital em todo País. No sistema Sicoob, resultados 
foram colhidos com excelência e os produtos de tec-
nologia premiados, como a conta digital e a pratici-
dade e segurança do aplicativo, muito bem avaliados 
pelo mercado e recebidos pelo cooperado.

E, quando no futuro, na Central Sicoob Uni, for se 
lembrar de 2017, vamos dizer que foi um ano de 
marcas muito relevantes. Neste cenário, de recu-
peração gradativa e lenta da economia, a Central 
se destacou. Sem riscos, com gestão responsável e 
avessa a aventuras de gestão, trabalhando dentro 
de um plano estratégico e transparente, a Central 
se expandiu 20% ao ano. É um desempenho muito 
forte e é resultado de organização, gestão e dedi-
cação, não envolve radicalismos administrativos ou 
comerciais. Você poderá acompanhar neste relató-
rio de gestão um balanço econômico e financeiro 
completo, além de compreender que todo resultado 
é fruto do trabalho de equipe, planejamento e en-
gajamento do colaborador ao associado.

Quanto ao ano de 2017, destaca-se que, aliada à 
gestão, a força do trabalho realizado nas agên-
cias, no dia a dia, com a qualidade no atendimento, 
sempre destacada pelo cooperado, a evolução do 
serviço, qualificação dos atendentes e gerentes e a 
carteira completa de produtos. Todos estes pontos, 
novamente, fizeram a diferença.

Ressaltam-se ainda várias ações complementares e 
relevantes, que contribuíram para o resultado final 
de forte expansão da Central Sicoob Uni em 2017, 
entre elas a abertura de novas agências, como em 
Mineiros, Juiz de Fora, Catalão, São Miguel do Ara-
guaia, Asa Norte e uma em Manaus, na Faculdade 
Nilton Lins.

No calendário da Central Sicoob Uni, 2017 vai ser 
especial também por ser o ano em que inauguramos 
a nova sede, na República do Líbano, em Goiânia. 
Uma vitória substancial e que coroa este ano como 
histórico para nossa Central, marcada por coopera-
tivas singulares que se envolvem decisivamente na 
missão e contribuem para um resultado respeitado 
em todo País.

 O ano da mudança
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RELATÓRIO DA
ADMINISTRAÇÃO
A Central Sicoob Uni apresenta neste relatório os 
principais resultados alcançados, as iniciativas e 
os projetos desenvolvidos. As informações des-
critas abrangem o período de 1° de janeiro à 31 de 
dezembro de 2017.

O cenário econômico continuou oscilando em 
2017, com recuperação lenta e baixo cresci-
mento do crédito. Apesar dessa conjuntura no 
sistema financeiro, o Sistema Sicoob Uni al-
cançou resultados positivos, atingindo e supe-
rando as metas propostas apresentando sobras 
de R$ 116 milhões, ativos de R$ 2,6 bilhões e 
uma carteira de crédito ampliada que totaliza 
R$ 1,3 bilhão.

Reforçando nosso papel, ampliamos nossos ser-
viços, promovendo a padronização de processos, 
o ganho em escala, a mitigação dos riscos e o 
alinhamento dos negócios.

Para o período de 2018 e 2019, alinhados ao pla-
nejamento estratégico, continuaremos atuando 
de forma transparente, priorizando o aumento 
da eficiência, a produtividade e a geração de re-
sultados sustentáveis.

Governança cooperativa

A estrutura de governança corporativa da Cen-
tral é formada pelo Conselho de Administração, 
pelo Conselho Fiscal e pela Diretoria Executiva. Os 
executivos e conselheiros desses órgãos têm reco-
nhecida experiência, assim como conhecimentos 
e capacidade para o desempenho de suas funções, 
assegurando transparência na gestão.

A fim de garantir o funcionamento dos serviços, 
contamos com sistema de Controles Internos, 
auditorias, gestão de riscos e capital e gestão de 
continuidade aos negócios, o que contribui para 
o cumprimento das exigências regulatórias, o 
fortalecimento e a sustentabilidade do negócio.

Considerando que, conforme a definição do 
COSO II, as instituições “devem prever e preve-
nir os riscos inerentes ao conjunto de processos 
que possam impedir ou dificultar o alcance de 
seus objetivos”. A Supervisão de Controles In-
ternos da Central Sicoob Uni atua no monitora-
mento e apoio ao cumprimento dos normativos 
legais, bem como à conformidade dos processos 
estabelecidos, por meio de verificações diretas e 
indiretas, no intuito de promover a melhoria dos 
controles e a mitigação de riscos das filiadas.

O sistema Sicoob Uni aderiu à estrutura única 
de gerenciamento dos riscos e capital (acima 
citados) do Sicoob, centralizada pela Confede-
ração Nacional das Cooperativas do Sicoob Ltda 
(Sicoob Confederação), a qual encontra-se evi-
denciada em relatório disponível no sítio www.
sicoob.com.br.

A gestão de continuidade a negócios, mais co-
nhecido como GCN, refere-se a um conjunto 
de estratégias e planos de ação preventivos que 
garantem o pleno funcionamento dos servi-
ços essenciais de nossas cooperativas durante 
quaisquer tipos de falhas, até que a situação seja 
normalizada.
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Centralização de serviços

A Central busca alternativas de negócios que 
gerem retorno e, ao mesmo tempo, benefícios 
às cooperativas. Exemplo disso são os serviços 
prestados às filiadas.

Em 2017, a Central atuou fortemente com estra-
tégias de fortalecimento da marca nas regiões de 
atuação de suas cooperativas filiadas. 

O apoio às filiadas é confirmado pelos resultados 
promissores: 154 campanhas publicitárias, 1.536 
peças gráficas. O relacionamento com o merca-
do também foi fortalecido, tendo sido gerados 91 
releases, 297 clippings e 2 revistas. 

Para 2018, o compromisso de ampliar o fortale-
cimento da marca e o apoio às filiadas será ainda 
maior. 

Além de estratégias de comunicação, a Central 
Sicoob Uni investe sempre na manutenção do 
bom clima organizacional e na adoção das me-
lhores práticas de gestão de pessoas. Em 2017, a 
Central aliou a excelência nos resultados à capa-
citação da equipe e ao senso de pertencimento, 
valorizando os princípios da cooperação em cada 
uma de suas práticas. 

O Sicoob Uni encerrou o ano de 2017 com 65 pro-
fissionais especializados e capacitados, em sua 
maioria com ensino superior completo. 

A preocupação constante do Sicoob Uni é manter 
sua equipe e os colaboradores de suas coopera-
tivas filiadas capacitados a prestar os melhores 
serviços aos cooperados. Com esse fim, em 2017 
foram ministradas para todo o sistema Sicoob 
Uni 168 modalidades de treinamentos, sendo 80 
delas presenciais e 88 online.

A centralização de serviços, promovida prin-
cipalmente neste ano, evidencia uma mudança 
cultural nas instituições. Essa prática demonstra 
a boa gestão, com processos definidos, padroni-
zados, transparentes e eficientes.

A centralização reduz despesas, minimiza erros, 
obtém ganho em escala e mantém a equipe espe-
cializada para os seguintes processos:

  • Contabilidade;

  • Departamento pessoal;

  • Escrituração fiscal;

  • Contas a pagar;

  • Gestão patrimonial;

  • Conciliação financeira;

  • Serviços de compensação;

  • Cobrança administrativa;

  • Monitoramento em Tecnologia da Informa-
ção (TI);

  • Institucional e Normativas;

  • Comunicação e Marketing;

  • Treinamento e desenvolvimento;

  • Produtos e negócios.

A Central também presta suporte aos demais 
serviços, produtos e negócios realizados nas 
cooperativas filiadas. 

No que tange aos produtos e negócios, o Sicoob 
Confederação lançou em 2017 a Campanha Nacio-
nal de Vendas (CNV 2017), com objetivo de ampliar 
a comercialização dos produtos e serviços e suprir 
a necessidade do cooperado. A campanha mensu-
ra a comercialização de nove produtos e a adesão 
geral de todos os produtos, chamada de Índice de 
Aproveitamento de Produto (IAP). 

Inerentes à visão sistêmica da CNV 2017, a Central 
Sicoob Uni e suas filiadas tiveram expressiva parti-
cipação na campanha, destacando-se nos produtos 
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Consignado, Consorcio e IAP, recebendo três troféus 
fidelidade e três viagens para a Alemanha como pre-
miação. Além desses prêmios recebemos um valor 
de R$ 516.500,00 referente a comissionamento ex-
tra pelo bom desempenho na CNV, valor este que foi 
distribuído entre as cooperativas filiadas.

Premiação 1º Vende Sicoob

No consolidado da Central Sicoob Uni superamos 
7 das 9 metas propostas para o ano de 2017. Vale 
ressaltar, que houve um incremento com as re-
ceitas de produtos e serviços no valor de R$ 36 
milhões, tendo uma participação significativa 
nas receitas totais das cooperativas. 

Reconhecimento do desempenho das cooperativas na CNV 2017

Quanto ao Crédito, mesmo no conturbado ano de 
2017 que encerrou um ciclo de três anos de re-
cessão na economia brasileira, a carteira de cré-
dito consolidada da Central Sicoob Uni totalizou 
R$ 1.479.714.000,00, com evolução de 12% em 
relação ao mesmo período de 2016.

O portfólio de crédito é composto por linhas de em-
préstimo, financiamentos limites rotativos, crédito 
imobiliário e linhas de repasse. Destacamos a evolu-

ção na carteira de crédito rural, apresentando saldo 
superior a R$ 130 milhões.

Ao longo do ano de 2017, administramos em mé-
dia mais de R$ 1,09 bilhão de recursos na Admi-
nistração Financeira Centralizada com avanço de 
35,74% comparado ao ano de 2016.

O rendimento total apurado no exercício 2017 
superou R$ 93 milhões, equivalente a uma ren-
tabilidade média de 101% do CDI.

Os investimentos foram realizados de acordo 
com a Política de Investimento da Central Sicoob 
Uni, que tem como principais objetivos a renta-
bilidade superior a 100% do CDI e incorrer em 
baixos riscos mercadológicos. Mesmo diante das 
quedas da taxa Selic, a administração financeira 
se manteve estável e sólida, cumprindo o que é 
proposto na Política de Investimento.

Para o ano de 2018 manteremos a aderência à Po-
lítica vigente buscando sempre uma ótima ren-
tabilidade e segurança para os recursos das coo-
perativas filiadas, aplicados na Administração 
Financeira Centralizada.

Nova sede Central Sicoob Uni

Em 2017, a mudança para uma nova sede permi-
tiu que o entrosamento entre os diversos setores 
da Central Sicoob Uni fosse ainda melhor. Esta 
sinergia fez com que todas as áreas trabalhas-
sem com os objetivos comuns de atender com 
qualidade e apoiar as cooperativas filiadas na 
geração de negócio, entregando os resultados 
presentes neste relatório.
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Espírito Santo

Minas GeraisDistrito Federal

Goiás

Mato Grosso

Rondônia

Amazonas

Acre

Tocantins

Roraima

9 Estados e Distrito Federal
(AM, RR, AC, RO, MT, TO, GO, MG, ES E DF)

8 Cooperativas Filiadas
54 pontos de atendimento
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NOSSA EVOLUÇÃO
2014-2017
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Associados
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Carteira de Crédito em R$ mil
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PRODUTO   Vr.R$/MÉDIA/Nº  BANCOS COOPERATIVA GANHO ACUMUL. R$

CHEQUE ESPECIAL MÉDIA 12,95% 7,79% 24.759.284 24.759.284

Utilização 39.985.924 62.138.125 37.378.841

EMPRÉSTIMOS MÉDIA 4,41% 1,98% 289.292.660 314.051.943

Utilização 992.087.310 525.012.604 235.719.945

TÍTULOS DESCONTADOS MÉDIA 2,91% 2,49% 1.866.384 315.918.327

Utilização 37.031.424 12.931.373 11.064.990

FINANCIAMENTOS MÉDIA 1,80% 1,66% 2.476.773 318.395.100

Utilização 147.426.944 31.844.220 29.367.447

DEPÓSITOS A PRAZO MÉDIA 0,78% 0,75% -3.785.888 314.609.212

Mantido 1.395.976.243 129.842.542 126.056.655

TARIFAS - Pacote Serviços NÚMERO R$ 49,82 16,76 17.009.499 331.618.711

Associados 42.874 25.631.792 8.622.293

RETORNO DE SOBRAS ZERO 116.700.378 116.700.378 448.319.090

RENDA MÉDIA AGREGADA  /  COOPERADO R$ 10.457

GANHO SOCIAL
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Balanço Patrimonial
Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016

CENTRAL DAS COOPERATIVAS DE CRÉDITO DO BRASIL CENTRAL. AMAZÔNIA 
OCIDENTAL E MUNICÍPIO DE UBÁ – SICOOB-UNI - CNPJ: 04.243.780/0001-51

Valores em Reais (R$)

ATIVO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DISCRIMINAÇÃO NOTA 2017 2016 DISCRIMINAÇÃO NOTA 2017 2016

Circulante 1.081.887.782 809.662.750 Circulante 1.034.330.686 774.553.798

Disponibilidades 1.119.174 204.194 Relações Interfinanceiras 13 1.025.873.104 762.480.743

Aplicações Interfinanceiras 
de Liquidez 05 964.952.860 627.799.798 Centralização Financeira - 

Cooperativas 1.025.873.104 762.480.743

Títulos e Valores Mobiliários 06 114.876.066 180.019.017 Outras Obrigações 8.457.582 12.073.055

Operações de Crédito 07 - 335.878 Sociais e Estatutárias 14a 923.744 1.083.880

Operações de Crédito - Setor 
Privado - 345.104 Fiscais e Previdenciárias 14b 330.270 327.951

(-)Provisão para Operações 
de Crédito Liq. Duvidosa - (9.226) Diversos 14c 7.203.568 10.661.224

Outros Créditos 08 876.854 1.227.639

Diversos 876.854 1.227.639

Outros Valores e Bens 09 62.828 76.224

Despesas Antecipadas 62.828 76.224

Não Circulante 23.416.854 19.425.986 Patrimônio Líquido 70.973.950 54.534.938

Realizável a Longo Prazo 714.197 722.205 Capital Social 16a 58.766.731 45.395.789

Outros Créditos 15 714.197 722.205 Reserva de Sobras 16b 1.661.343 1.320.446

Investimentos 10 20.058.606 16.432.989 Reserva Especial 9.523.186 5.113.678

Ações e Cotas 20.058.606 16.432.989 Sobras do Exercício 16d 1.022.690 2.705.025

Imobilizado de uso 11 2.287.322 1.991.537

Outras Imobilizações de Uso 1.736.679 1.226.567

Imóveis de Uso 1.605.441 1.605.441

(-) Depreciações Acumuladas (1.054.798) (840.471)

Intangível 12 356.729 279.255

Softwares 884.548 684.259

(-) Amortizações Acumuladas (527.819) (405.004)

TOTAL DO ATIVO 1.105.304.636 829.088.736 TOTAL DO PASSIVO E 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.105.304.636 829.088.736

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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CENTRAL DAS COOPERATIVAS DE CRÉDITO DO BRASIL CENTRAL. AMAZÔNIA 
OCIDENTAL E MUNICÍPIO DE UBÁ – SICOOB-UNI - CNPJ: 04.243.780/0001-51

Valores em Reais (R$)

DISCRIMINAÇÃO NOTA 2º SEMESTRE 2017 2017 2016
REAPRESENTADO

RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 18a 44.304.097 93.336.726 86.452.693

Operações de Crédito 15.290 26.041 224.385

Rendas de Aplicações 37.982.049 75.743.591 68.381.797

Títulos Valores Mobiliários 6.306.758 17.567.094 17.846.511

DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 5.006 9.226 14.937

Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 5.006 9.226 14.937

RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 44.309.103 93.345.952 86.467.630

OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERAC. (41.710.943) (85.120.004) (72.252.293)

Receitas de Prestação de Serviços - - 214.137

Despesas de Pessoal 18b (4.240.098) (8.049.830) (7.435.189)

Outras Despesas Administrativas 18c (1.288.003) (2.224.846) (2.003.637)

Despesas Tributárias (25.807) (52.501) (46.945)

Resultado de Participações em Coligadas e Controladas - - 57.258

Outras Receitas Operacionais 18d 8.311.680 18.703.763 23.444.746

Outras Despesas Operacionais 18e (44.468.715) (93.496.590) (86.482.663)

RESULTADO OPERACIONAL 2.598.160 8.225.948 14.215.337

RESULTADO NÃO OPERACIONAL 18f (872) (872) 11.968

RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO S/ SOBRAS E 
PARTICIP. 2.597.288 8.225.076 14.227.305

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - - (3.843)

Provisão para Imposto de Renda - - (1.801)

Provisão para Contribuição Social - - (2.042)

RESULTADO ANTES DOS JUROS AO CAPITAL 2.597.288 8.225.076 14.223.462

Juros Sobre o Capital Próprio (4.816.109) (4.816.109) (5.198.999)

RESULTADO ANTES DAS DESTINAÇÕES (2.218.821) 3.408.967 9.024.463

PARTICIPAÇÃO ESTATUTÁRIA NAS SOBRAS (2.386.277) (2.386.277) (6.319.438)

Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (340.897) (340.897) (909.388)

Fundo de Reserva (340.897) (340.897) (901.675)

Reserva Especial (1.704.484) (1.704.484) (4.508.375)

SOBRAS / (PERDAS) DO EXERCÍCIO / SEMESTRE (4.605.098) 1.022.690 2.705.025

Demonstração das Sobras e Perdas
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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CENTRAL DAS COOPERATIVAS DE CRÉDITO DO BRASIL CENTRAL. AMAZÔNIA 
OCIDENTAL E MUNICÍPIO DE UBÁ – SICOOB-UNI - CNPJ: 04.243.780/0001-51

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016

DISCRIMINAÇÃO CAPITAL 
SOCIAL

FUNDO DE 
RESERVA

RESERVA 
ESPECIAL

SOBRAS/PERDAS 
() ACUMULADAS TOTAL

Saldos em 31 de dezembro de 2015 34.255.527 418.771 605.303 363.182 35.642.782

Integralizações/Subscrições de Capital 6.829.945 - - - 6.829.945

Distribuições de Sobras - - - (363.182) (363.182)

Devolução de Capital (780.226) - - - (780.226)

Incorporação de Juros ao Capital 5.090.543 - - - 5.090.543

Sobras - - - 9.024.463 9.024.463

Destinação das Sobras:

Reserva Legal - 901.675 - (901.675) -

Reserva Especial - - 4.508.375 (4.508.375) -

Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social - - - (909.388) (909.388)

Saldos em 31 de dezembro de 2016 45.395.789 1.320.446 5.113.678 2.705.025 54.534.937

Integralizações/Subscrições de Capital 8.647.101 - - - 8.647.101

Destinação das Sobras para a Reserva Especial - - 2.705.025 (2.705.025) -

Devolução de Capital (88.567) - - - (88.567)

Incorporação de Juros ao Capital 4.812.409 - - - 4.812.409

Sobras - - - 3.408.967 3.408.967

Destinação das Sobras:

Reserva Legal - 340.897 - (340.897) -

Reserva Especial - - 1.704.484 (1.704.484) -

Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social - - - (340.897) (340.897)

Saldos em 31 de dezembro de 2017 58.766.731 1.661.343 9.523.186 1.022.690 70.973.950

Valores em Reais (R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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CENTRAL DAS COOPERATIVAS DE CRÉDITO DO BRASIL CENTRAL. AMAZÔNIA 
OCIDENTAL E MUNICÍPIO DE UBÁ – SICOOB-UNI - CNPJ: 04.243.780/0001-51

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016

DISCRIMINAÇÃO 2º SEMESTRE 
2017 2017 2016 

REAPRESENTADO

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 202.845.715 326.652.937 286.251.088

Sobras / (Perdas) Ajustadas (2.043.543) 3.749.927 9.380.996

Sobras do Exercício (2.218.821) 3.408.967 9.024.463

Depreciações 118.690 227.330 210.321

Amortizações 61.594 122.856 161.149

Provisão para Operações de Crédito Liq. Duvidosa (5.006) (9.226) (14.937)

(Aumento) Redução nos Ativos 159.268.346 63.126.122 5.172.581

Títulos e Valores Mobiliários 157.624.826 62.408.830 (3.841.840)

Relações Interfinanceiras - - 457.394

Operações de Crédito 500.575 345.104 3.805.075

Outros Créditos 1.104.997 358.792 4.720.393

Outros Valores e Bens 37.949 13.396 31.559

Aumento (Redução) nos Passivos 45.620.911 259.776.887 271.697.510

Depósitos - - (999.312)

Outras Obrigações (3.255.284) (3.615.474) (12.177.751)

Relações Interfinanceiras 48.876.195 263.392.361 284.955.452

Obrigações por Empréstimos e Repasses - - (80.855)

Relações Interdependências - - (25)

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento (1.759.999) (4.349.062) (1.956.646)

Aumento dos Investimentos (1.462.724) (3.625.617) (2.214.080)

Aquisições do Imobilizado (108.044) (523.115) 374.367

Intangível (189.231) (200.330) (116.933)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento 9.453.865 13.030.046 9.867.692

Integralizações de Capital 4.982.353 8.647.101 6.829.945

Distribuição de Sobras - - (363.182)

Devolução de Capital - (88.567) (780.226)

FATES (340.897) (340.897) (909.388)

Juros ao Capital 4.812.409 4.812.409 5.090.543

Demonstração da Variação do Caixa e Equivalentes de Caixa 
(Depósitos Bancários e Aplicações Interfinanceiras de Liquidez) 210.539.580 335.333.920 294.162.134

Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício / Semestre 829.312.918 704.518.578 410.356.444

Caixa e Equivalentes de Caixa no fim do exercício / Semestre 
(Nota 04) 1.039.852.498 1.039.852.498 704.518.578

(Diminuição) Aumento do Caixa e Equivalentes de Caixa 210.539.580 335.333.920 294.162.134
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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CENTRAL DAS COOPERATIVAS DE CRÉDITO DO BRASIL CENTRAL, AMAZÔNIA 
OCIDENTAL E MUNICÍPIO DE UBÁ

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016

Valores em reais (R$)

1. Contexto Operacional

A CENTRAL DAS COOPERATIVAS DE CRÉDITO DO  BRASIL CENTRAL, AMAZÔNIA OCIDENTAL E MUNI-
CÍPIO DE UBÁ - SICOOB UNI, fundada em 27 de agosto de 2000. Tem sua constituição e o funcionamento 
regulamentados pela Lei nº 4.595/1964, que dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, Bancárias 
e Creditícias, pela Lei nº 5.764/1971, que define a Política Nacional do Cooperativismo, pela Lei Comple-
mentar nº 130/2009, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Crédito Cooperativo e pela Resolução CMN nº 
4.434/2015, do Conselho Monetário Nacional, que dispõe sobre a constituição e funcionamento de coopera-
tivas de crédito.

2. Apresentação das
demonstrações contábeis

As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, apli-
cáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN, conside-
rando as Normas Brasileiras de Contabilidade, especificamente àquelas aplicáveis às entidades Cooperativas, 
a Lei do Cooperativismo nº 5.764/1971, a Lei Complementar 130/2009 e normas e instruções do BACEN, 
apresentadas conforme Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF, tendo sido 
aprovada pelo Conselho de Administração em 21 de março de 2018.

Em aderência ao processo de convergência às normas internacionais de Contabilidade, algumas Normas e 
suas Interpretações foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as quais serão apli-
cadas às instituições financeiras quando aprovadas pelo Banco Central do Brasil. Nesse sentido, os Pronun-
ciamentos Contábeis já aprovados pelo Banco Central do Brasil são: CPC Conceitual Básico (R1) - Resolução 
CMN nº 4.144/2012; CPC 01(R1) – Redução ao Valor Recuperável de Ativos - Resolução CMN nº 3.566/2008; 
CPC 03 (R2) – Demonstrações do Fluxo de Caixa - Resolução CMN nº 3.604/2008; CPC 05 (R1) - Divulgação 
sobre Partes Relacionadas - Resolução CMN nº 3.750/2009; CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações - 
Resolução CMN nº 3.989/2011; CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. – 
Resolução CMN nº 4.007/2011; CPC 24 - Evento Subsequente - Resolução CMN nº 3.973/2011; CPC 25 – Pro-
visões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes – Resolução CMN nº 3.823/2009 e CPC 33 - Benefícios a 
Empregados - Resolução CMN nº 4.424/2015.

2.1. Reapresentação dos Saldos Comparativos de 2016

Os saldos comparativos, relativos a 31 de dezembro de 2016, divulgados em conformidade com o previsto no Cosif 
1.22.3.9, estão sendo reapresentados em cumprimento à Resolução CMN nº 4.007/2011, tendo em vista os aspec-
tos e ajustes realizados pela Administração da Central, conforme demonstrado a seguir:
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I) Demonstração das Sobras ou Perdas

Ativo Publicação 
31/12/2016

Ajuste / 
Reclassificação  Saldo 

Reapresentado

Ingressos da Intermediação Financeira 91.427.660 (4.974.967) (a) 86.452.693

Dispêndios da Intermediação Financeira (86.260.315) 86.275.252 (b) 14.937

Resultado Bruto da Intermediação 
Financeira 5.167.345 81.300.285 86.467.630

Outras Receitas/Despesas Operacionais 9.047.992 (81.300.285) (a), (b) (72.252.293)

Resultado Operacional 14.215.337 - 14.215.337

a) Reclassificação dos Ingressos de Depósitos Intercooperativos (R$ 4.917.709) e Rendas de Participações (R$ 
57.258), apresentados como Ingressos da Intermediação Financeira, para Outras Receitas Operacionais, em 
conformidade com o previsto na estrutura da Demonstração de Resultado (Documento 8) do COSIF.

b) Reclassificação dos Dispêndios de Depósitos Intercooperativos (R$ 86.251.536), apresentados como Dis-
pêndios da Intermediação Financeira, para Outras Despesas Operacionais, em conformidade com o previsto 
na estrutura da Demonstração de Resultado (Documento 8) do COSIF.

Os valores reclassificados ajustaram a apresentação da apuração do resultado operacional e não impactaram 
as sobras líquidas divulgadas pela Central relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016.

II) Demonstração do fluxo de caixa

Descrição Publicação
31/12/2016

Ajuste /
  Reclassificação 

Saldo
  Reapresentado 

Caixa líquido da atividade operacional 234.907.347 51.343.741 (c) 286.251.088

Caixa líquido da atividade de investimento (1.956.646) - (1.956.646)

Caixa líquido da atividade de financiamento 16.187.130 (6.319.438) (d) 9.867.692

Aumento (redução) caixa e equivalentes de caixa 249.137.831 45.024.303 294.162.134

Caixa e equivalentes de caixa início do período 378.866.161 31.490.283 (c) 410.356.444

Caixa e equivalentes de caixa final do período 628.003.992 76.514.586 (c) 704.518.578

Variação do caixa e equivalentes de caixa 249.137.831 45.024.303 294.162.134

c) Reclassificação das aplicações no fundo de investimento centralização financeira do fluxo das ativida-
des operacionais para caixa e equivalentes de caixa, tendo em vista atenderem às características de caixa 
e equivalentes de caixa, conforme definido no item 6 do CPC 03 (R2) e Resolução CMN nº 3.604/2008.

d) Exclusão das destinações para o Fundo de Reserva (R$ 901.675) e Reserva Especial   (R$ 4.508.375), e in-
clusão da destinação para o FATES (R$ 909.388) no fluxo de caixa da atividade de financiamento, tendo em 
vista as definições de transações que afetam o caixa, conforme CPC 03 (R2) e Resolução CMN nº 3.604/2008.

3. Resumo das principais práticas contábeis

a) Apuração do resultado

Os ingressos/receitas e os dispêndios/despesas são registrados de acordo com o regime de competência.
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As receitas com prestação de serviços, típicas ao sistema financeiro, são reconhecidas quando da prestação 
de serviços ao associado ou a terceiros.

Os dispêndios e as despesas e os ingressos e receitas operacionais, são proporcionalizados de acordo com os 
montantes do ingresso bruto de ato cooperativo e da receita bruta de ato não cooperativo, quando não iden-
tificados com cada atividade.

b) Estimativas contábeis

Na elaboração das demonstrações contábeis faz-se necessário utilizar estimativas para determinar o valor 
de certos ativos, passivos e outras transações considerando a melhor informação disponível. Incluem, por-
tanto, estimativas referentes à provisão para créditos de liquidação duvidosa, à vida útil dos bens do ativo 
imobilizado, provisões para causas judiciais, dentre outros. Os resultados reais podem apresentar variação 
em relação às estimativas utilizadas.

c) Caixa e equivalentes de caixa

Conforme Resolução CMN nº 3.604/2008, incluem as rubricas caixa, depósitos bancários e as relações inter-
financeiras de curto prazo e de alta liquidez, com risco insignificante de mudança de valores e limites, com 
prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias.

d) Operações de crédito

As operações de crédito com encargos financeiros pré-fixados são registradas a valor futuro, retificadas por 
conta de rendas a apropriar e as operações de crédito pós-fixadas são registradas a valor presente, calculadas 
“pro rata temporis”, com base na variação dos respectivos indexadores pactuados.

e) Provisão para operações de crédito

Constituída em montante julgado suficiente pela Administração para cobrir eventuais perdas na realização 
dos valores a receber, levando-se em consideração a análise das operações em aberto, as garantias existen-
tes, a experiência passada, a capacidade de pagamento e liquidez do tomador do crédito e os riscos específi-
cos apresentados em cada operação, além da conjuntura econômica.

As Resoluções CMN nº 2697/2000 e 2.682/1999 introduziram os critérios para classificação das operações de 
crédito definindo regras para constituição da provisão para operações de crédito, as quais estabelecem nove 
níveis de risco, de AA (risco mínimo) a H (risco máximo).

f) Depósitos em garantia

Existem situações em que a cooperativa questiona a legitimidade de determinados passivos ou ações em que figura 
como polo passivo. Por conta desses questionamentos, por ordem judicial ou por estratégia da própria administração, 
os valores em questão podem ser depositados em juízo, sem que haja a caracterização da liquidação do passivo.

g) Investimentos

Representados substancialmente por quotas do Sicoob Confederação e ações do Bancoob, avaliadas pelo mé-
todo de custo de aquisição.
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h) Imobilizado

Equipamentos de processamento de dados, móveis, utensílios e outros equipamentos, instalações, edificações, 
veículos, benfeitorias em imóveis de terceiros e softwares, demonstrados pelo custo de aquisição, deduzido da 
depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo método linear para reduzir o custo de cada ativo a seus 
valores residuais de acordo com as taxas aplicáveis e levam em consideração a vida útil econômica dos bens.

i) Intangível

Correspondem aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção 
da Cooperativa ou exercidos com essa finalidade. Os ativos intangíveis com vida útil definida são geral-
mente amortizados de forma linear no decorrer de um período estimado de benefício econômico. 

j) Ativos contingentes

Não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui total controle da si-
tuação ou quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis sobre as quais não cabem mais 
recursos contrários, caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes com 
probabilidade de êxito provável, quando aplicável, são apenas divulgados em notas explicativas às 
demonstrações contábeis.

k) Obrigações por empréstimos e repasses

As obrigações por empréstimos e repasses são reconhecidas inicialmente no recebimento dos recursos, líqui-
dos dos custos da transação. Em seguida, os saldos dos empréstimos tomados são acrescidos de encargos e 
juros proporcionais ao período incorrido (“pro rata temporis”), assim como das despesas a apropriar referente 
aos encargos contratados até o final do contrato, quando calculáveis.

l) Demais ativos e passivos

São registrados pelo regime de competência, apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas, até a data do balanço. Os demais 
passivos são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos e das variações monetárias incorridas.

m) Provisões

São reconhecidas quando a cooperativa tem uma obrigação presente legal ou implícita como resultado de 
eventos passados, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para saldar uma obrigação legal. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.

n) Passivos contingentes

São reconhecidos contabilmente quando, com base na opinião de assessores jurídicos, for considerado pro-
vável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, gerando uma provável saída no futuro de 
recursos para liquidação das ações, e quando os montantes envolvidos forem mensurados com suficiente se-
gurança. As ações com chance de perda possível são apenas divulgadas em nota explicativa às demonstrações 
contábeis e as ações com chance remota de perda não são divulgadas.
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o) Imposto de renda e contribuição social

O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro são calculados sobre o resultado apurado em ope-
rações consideradas como atos não cooperativos, de acordo com o Decreto 3.000/1999, art. 183. O resultado 
apurado em operações realizadas com cooperados não tem incidência de tributação, conforme art. 182 do 
mesmo decreto.

p) Segregação em circulante e não circulante

Os valores realizáveis e exigíveis com prazos inferiores a 360 dias estão classificados no circulante, e os pra-
zos superiores, no longo prazo (não circulante).

q) Valor recuperável de ativos – impairment

A redução do valor recuperável dos ativos não financeiros (impairment) é reconhecida como perda, quando o 
valor de contabilização de um ativo, exceto outros valores e bens, for maior do que o seu valor recuperável 
ou de realização. As perdas por “impairment”, quando aplicável, são registradas no resultado do período em 
que foram identificadas.

Em 31 de dezembro de 2017 não existem indícios da necessidade de redução do valor recuperável dos ativos 
não financeiros.

r) Eventos subsequentes

Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de autorização 
para a sua emissão. São compostos por:

  • Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das 
demonstrações contábeis; 

  • Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base 
das demonstrações contábeis.

Não houve qualquer evento subsequente para as demonstrações contábeis encerradas em 31 de dezembro 
de 2017.

4. Caixa e equivalentes de caixa

Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, o caixa e equivalentes de caixa estavam assim representados:

Descrição 31/12/2017 31/12/2016

Caixa 5.425 6.259

Depósitos Bancários 1.113.749 197.935

Depósitos Interfinanceiros (DI) 964.952.860 627.799.798

Bancoob Centralização FI – Renda Fixa 73.780.464 76.514.586

TOTAL 1.039.852.498 704.518.578
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5. Aplicações interfinanceiras de liquidez

Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, as aplicações estavam assim representadas.

Descrição 31/12/2017 31/12/2016

Depósitos Interfinanceiros (I) 964.952.860 627.799.798

TOTAL 964.952.860 627.799.798

(I) Refere-se às aplicações realizadas no Bancoob com taxas de 98% e 101% do CDI.

6. Títulos e valores mobiliários
Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, as aplicações em Títulos e Valores Mobiliários estavam assim compostas:

Descrição 31/12/2017 31/12/2016

Cotas de Fundo Curto Prazo 4.172.537 20.279.791

BANSICREDI - FUNDO CP - 14.221.827

BANCO DO BRASIL - CP 4.172.537 6.057.964

Cotas de Fundo de Renda Fixa 110.703.529 159.739.226

BANCO DO BRASIL – Renda Fixa 36.923.065 8.689.873

BANCOOB CENTRALIZAÇÃO FI – Renda Fixa 73.780.464 76.514.586

SICREDI FI – Renda Fixa - 74.534.767

TOTAL 114.876.066 180.019.017

7. Operações de crédito
a) Composição da carteira de crédito por modalidade:

 

Modalidade
31/12/2017 31/12/2016

Circulante Não Circulante Total

Empréstimos - - - 345.104

(-) Provisões para Operações de Crédito - - - (9.226)

TOTAL - - - 335.878

Os empréstimos existentes em 31 de dezembro de 2016 foram integralmente liquidados no decorrer do exercício de 2017.

b) Composição por tipo de operação e classificação por nível de risco de acordo com a Resolução CMN nº 2.682/1999:

Nível / Percentual de Risco / 
Situação

Total em 
31/12/2017

Provisões 
31/12/2017

Total em 
31/12/2016

Provisões 
31/12/2016

A 0,50% Normal - - 45.104 (226)

C 3% Normal - - 300.000 (9.000)

Total Normal - - 345.104 (9.226)

Total Geral - - 345.104 (9.226)

Provisão - - (9.226)

Total Líquido - - 335.878
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8. Outros créditos

Valores referentes às importâncias devidas a Cooperativa por pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas no 
país, conforme demonstrado:

Modalidade 31/12/2017 31/12/2016

Adiantamentos e Antecipações Salariais 68.481 5.834

Adiantamentos para Pagamentos de Nossa Conta 137.905 62.077

Adiantamentos por Conta de Imobilizações - 167.557

Impostos e Contribuições a Compensar - 169

Pagamentos a Ressarcir 403.633 555.854

Títulos e Créditos a Receber 180.000 420.000

Devedores Diversos - País 86.835 16.148

TOTAL 876.854 1.227.639

9. Outros valores e bens
Descrição 31/12/2017 31/12/2016

Despesas Antecipadas (I) 62.828 76.224

TOTAL 62.828 76.224

(I) Registram-se ainda no grupo, as despesas antecipadas, referentes aos prêmios de seguros, vale alimen-
tação e vale transporte.

10. Investimentos
O saldo é, substancialmente, por ações do Bancoob e cotas de capital do Sicoob Confederação.

Descrição 31/12/2017 31/12/2016

Bancoob (I) 14.373.736 12.429.084

Sicoob Confederação (II) 4.987.765 3.264.800

Unicred do Brasil 15.000 15.000

Unicred Brasil Central Corretora Seguros Ltda (III) 492.429 492.429

Cotas de participação na CNAC (IV) 185.000 227.000

Marcas e Patentes 4.676 4.676

TOTAL 20.058.606 16.432.989

(I) Ações do Bancoob no montante de R$ 14.373.736, distribuídas em 3.668.182 ações ordinárias nominais e 
em 3.176.780 ações preferenciais nominais.

(II) Filiação à Confederação Nacional do Sicoob, com aquisição de quotas de capital, no montante de R$ 4.987.765.

(III) A Central possui 99% do capital social da empresa Unicred Brasil Central Corretora de Seguros Ltda. 
A empresa investida não tem suas demonstrações financeiras auditadas e seu patrimônio líquido em 31 de 
dezembro de 2017 é de R$ 1.188.788.

(IV) Referente a investimento na Confederação Nacional de Auditoria Cooperativa (CNAC).
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11. Imobilizado de uso
Demonstrado pelo custo de aquisição, menos depreciação acumulada. As depreciações são calculadas pelo 
método linear, com base em taxas determinadas pelo prazo de vida útil estimado conforme abaixo:

Descrição 31/12/2017 31/12/2016 Taxa Depreciação

Terrenos 550.000 550.000

Edificações 1.055.441 1.055.441 4%

(-) Depreciação Acum. Imóveis de Uso - Edificações (253.836) (211.618)

Instalações 110.286 103.288 10%

(-) Depreciação Acumulada de Instalações (58.075) (48.590)

Móveis e equipamentos de Uso 583.189 318.304 10%

(-) Depreciação Acum. Móveis e Equipamentos de Uso (173.375) (137.347)

Sistema de Comunicação 166.213 124.570 20%

Sistema de Processamento de Dados 699.812 568.511 10%

Sistema de Segurança 28.989 25.894 10%

Sistema de Transporte 148.190 86.000 20%

(-) Depreciação Acum. Outras Imobilizações de Uso (569.512) (442.916)

TOTAL 2.287.322 1.991.537

12. Intangível
Descrição 31/12/2017 31/12/2016

Outros Ativos Intangíveis 884.548 684.259

(-) Amort. Acum. de Ativos Intangíveis (527.819) (405.004)

TOTAL 356.729 279.255

13. Relações Interfinanceiras

Composto por depósitos efetuados pelas singulares na centralização financeira da Central Sicoob Uni com 
liquidez imediata, conforme determinação da Resolução 4.434 do Conselho Monetário Nacional. O valor dos 
depósitos é ajustado levando em consideração a rentabilidade auferida nos investimentos realizados de acor-
do com a política da Instituição aprovada pelo conselho de administração.

Descrição 31/12/2017 31/12/2016

Centralização Financeira - Cooperativas 1.025.873.104 762.480.743

TOTAL 1.025.873.104 762.480.743

14. Outras Obrigações
a) Sociais e Estatutárias

Descrição 31/12/2017 31/12/2016

Resultado de Atos com Associados (I) 920.044 1.083.880

Cotas de Capital a Pagar (II) 3.700 -

TOTAL 923.744 1.083.880

(I) O FATES é destinado a atividades educacionais, à prestação de assistência aos cooperados, seus familiares 
e empregados da cooperativa, sendo constituído pelo resultado dos atos não cooperativos e 10% das sobras 
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líquidas do ato cooperativo, conforme determinação estatutária. A classificação desses valores em contas 
passivas segue determinação do Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF.

(II) Refere-se ao crédito de juros sobre o capital a ser pago da cooperativa desligada SICOOB UNIASACRED.

b) Fiscais e Previdenciárias

As obrigações fiscais e previdenciárias estão assim compostas:

Descrição 31/12/2017 31/12/2016

Impostos e Contribuições a Recolher 330.270 327.951

TOTAL 330.270 327.951

c) Diversas

Descrição 31/12/2017 31/12/2016

Obrigações por Aquisição de Bens e Direitos (I) 258.581 214.524

Provisão para Pagamentos a Efetuar (II) 789.899 603.339

Provisão para Demandas Judiciais (Nota 15) 121.070 301.589

Credores Diversos – País (III) 6.034.018 9.541.772

TOTAL 7.203.568 10.661.224

(I) Refere-se à provisão para pagamento de despesas com Fornecedores.

(II) Refere-se à provisão de férias e respectivos encargos sociais e outros valores a pagar relativos a despesas 
administrativas da cooperativa.

(IV) Refere-se, principalmente, à provisão para pagamento da remuneração dos recursos mantidos pelas 
cooperativas singulares em centralização financeira em dezembro/2017, no valor de R$ 5.683.565, a ser efe-
tivamente pago em janeiro/2018.

15. Provisão para demandas judiciais

É estabelecida considerando a avaliação dos consultores jurídicos quanto às chances de êxito em determina-
dos questionamentos fiscais e trabalhistas em que a cooperativa é parte envolvida. Dessa forma, são consti-
tuídas as seguintes provisões:

Descrição

31/12/2017 31/12/2016

Provisão para 
demandas 

judiciais

Depósitos 
Judiciais

Provisão para 
demandas 

judiciais

Depósitos 
Judiciais

Para Interposição de Recursos Trabalhistas 121.070 - 111.070 31.341

Outros - 714.197 - 690.863

TOTAL 121.070 714.197 111.070 722.205
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Segundo a assessoria jurídica do Sicoob Uni, não existem processos judiciais nos quais a cooperativa figura 
como polo passivo, os quais foram classificados com risco de perda possível.

16. Patrimônio líquido

a) Capital Social

O capital social é representado por cotas-partes no valor nominal de R$ 1,00 cada e integralizado pelas coo-
perativas. De acordo com o Estatuto Social cada cooperativa tem direito a um voto.

Descrição 31/12/2017 31/12/2016

Capital Social 58.766.731 45.395.789

Quantidade de Associados 8 9

b) Reserva de Sobras – Fundo de Reserva

Representada pelas destinações estatutárias das sobras, no percentual de 10%, utilizada para reparar perdas 
e atender ao desenvolvimento de suas atividades.

b) Reserva Especial

Conforme determinado no artigo 16 do Estatuto Social, o Fundo de Reserva Especial será constituído pela 
destinação de 50% das sobras do exercício. Este Fundo terá regulamentação própria aprovada pelo Conselho 
de Administração, que fixará o modo de aplicação e liquidação, e será destinado a promover:

I-O melhoramento, aprimoramento, racionalização, padronização, implementação e manutenção de contro-
les próprios das atividades e serviços que atendam os objetivos da Central e suas filiadas no contingencia-
mento e monitoramento da liquidez.

II-A racionalização mediante incorporação ou fusão de singulares ou entre filiadas e outras não filiadas;

III-O contingenciamento decorrente de migração de sistemas – tecnológico ou não, gastos de organização e 
expansão da Central e singulares filiadas.

c) Sobras Acumuladas

As sobras são distribuídas e apropriadas conforme Estatuto Social, normas do Banco Central do Brasil e pos-
terior deliberação da Assembleia Geral Ordinária (AGO). Atendendo à instrução do BACEN, por meio da Carta 
Circular nº 3.224/2006, o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social – FATES é registrado como 
exigibilidade, e utilizado em despesas para o qual se destina, conforme a Lei nº 5.764/1971.

Em Assembleia Geral Ordinária, realizada em 29/04/2017, foi deliberado que as sobras do exercício findo em 
31 de dezembro de 2016, no valor de R$ 2.705.025 será destinado para a reserva legal.

d) Destinações estatutárias e legais

A sobra líquida do exercício terá a seguinte destinação:
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Descrição 2017 2016

Sobra líquida do exercício 3.408.967 9.024.463

Lucro líquido decorrente de atos não-cooperativos apropriado ao FATES - (7.713)

Sobra líquida, base de cálculo das destinações 3.408.967 9.016.750

Destinações estatutárias (2.386.277) (6.311.725)

Fundo de Reserva – 10% (340.897) (901.675)

Fundo de assistência técnica, educacional e social – 10% (340.897) (901.675)

Reserva Especial – 50% (1.704.484) (4.508.375)

Sobra à disposição da Assembleia Geral 1.022.690 2.705.025

17. Pagamento de Juros ao Capital

A Central Sicoob Uni pagou juros ao capital próprio, visando remunerar o capital do associado. Os critérios 
para o pagamento obedeceram à Lei Complementar 130, artigo 7º, de 17 de abril de 2009. A remuneração foi 
limitada ao valor da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC. O referido 
pagamento foi demonstrada na Demonstração de Sobras ou Perdas – DSP e na Demonstração das Mutações 
do Patrimônio Líquido – DMPL, conforme Circular BACEN nº 2.739/1997.

18. Demonstrações das Sobras e Perdas

a) Receitas da Intermediação Financeira

Descrição 2017 2016

Rendas de Adiantamentos a Depositantes - 106

Rendas de Empréstimos 26.041 224.279

Rendas de Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 75.743.591 68.381.797

Rendas c/ Tít.Valores Mobil. e Instrumentos Financ. 17.567.094 17.846.511

TOTAL 93.336.726 86.452.693

b) Despesas de Pessoal

Descrição 2017 2016

Despesas de Honorários 1.165.137 1.122.602

Despesas de Benefícios 999.506 953.722

Despesas de Encargos Sociais 1.684.999 1.456.689

Despesas de Proventos 4.167.635 3.874.455

Despesas de Treinamento 32.135 23.370

Despesas de Remuneração de Estagiários 417 4.351

TOTAL 8.049.829 7.435.189
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c) Outras Despesas Administrativas

Descrição 2017 2016

Despesas de Água Energia e Gás 69.960 64.836

Despesas de Aluguéis 183.584 19.022

Despesas de Comunicações 133.466 148.177

Despesas de Manutenção e Conservação de Bens 136.859 119.663

Despesas de Material 61.372 43.076

Despesas de Processamento de Dados 267.241 291.223

Despesas de Promoções e Relações Públicas 148.800 153.316

Despesas de Propaganda e Publicidade 82.797 93.941

Despesas de Publicações 7.180 7.450

Despesas de Seguros 9.064 16.112

Despesas de Serviços do Sistema Financeiro 16.118 19.402

Despesas de Serviços de Terceiros 33.676 70.858

Despesas de Serviços de Vigilância e Segurança 34.228 2.063

Despesas de Serviços Técnicos Especializados 383.888 224.396

Despesas de Transporte 28.743 17.073

Despesas de Viagem no País 75.287 213.175

Outras Despesas Administrativas 161.713 128.385

Despesas de Amortização 122.856 161.149

Despesas de Depreciação 227.330 210.320

Despesas de Provisões Passivas 40.682 -

TOTAL 2.224.846 2.003.637

d) Outras Receitas Operacionais

Descrição 2017 2016

Recuperação de Encargos e Despesas 132.528 201.745

Ingressos de Depósitos Intercooperativos 4.631.604 4.917.709

Dividendos 1.470.072 1.149.466

Deduções e Abatimentos 280 274

Rateio de Despesas da Central Entre Filiadas 10.263.000 10.018.174

Atualização Depósitos Judiciais 186.617 -

Rendas de Repasses Delcredere 24.772 22.843

Outras Rendas Operacionais 1.994.890 7.134.535

TOTAL 18.703.763 23.444.746
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e) Outras Despesas Operacionais

Descrição 2017 2016

Perdas - Falhas de Gerenciamento 168.097 -

Multa e Juros Diversos 5.653 3.865

Dispêndios de Depósitos Intercooperativos 93.321.928 86.251.536

Outras Despesas Operacionais - 219.972

Passivos Trabalhistas - 2.070

Contrib. Mensal ao Fundo de Desenvolvimento Sicoob 912 5.219

TOTAL 93.496.590 86.482.663

f) Resultado não Operacional

Descrição 2017 2016

Ganho de Capital - 12.010

Prejuízos em Transações com Valores e Bens - (42)

Outras Despesas não Operacionais (872) -

Resultado Líquido (872) 11.968

19. Partes Relacionadas

As partes relacionadas existentes são as pessoas jurídicas filiadas a esta Central, e também à Confederação, 
as quais influenciam mensalmente para o resultado desta Instituição.

As operações com tais partes relacionadas caracterizam-se basicamente por:

a) Singulares

Transação
Ativo/(Passivo e PL)

31/12/2017 31/12/2016

Valores a receber / a pagar

Operações de Crédito - 335.878

Rateio/Alocação Filiadas 358.021 508.024

Centralização Financeira (1.025.873.104) (762.480.743)

Remuneração da Centralização 
Financeira (5.683.565) (8.424.964)

Patrimônio Líquido

Capital Social (58.766.731) (45.395.789)

Transação
Receitas/(Despesas)

31/12/2017 31/12/2016

Operações de Crédito 26.041 224.279

Rateio/Alocação Filiadas 10.263.000 10.018.174

Centralização Financeira (93.321.928) (86.251.536)

b) Remuneração paga a administradores
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As transações com partes relacionadas referem-se à remuneração recebida pelo pessoal-chave da adminis-
tração, ou seja, as pessoas que têm autoridade e responsabilidade de planejar, dirigir e controlar as ativida-
des da Cooperativa Central, inclusive diretores. Compõem os valores dessa remuneração todos os benefícios 
concedidos pelo Sicoob Uni do pessoal-chave da administração, em troca dos serviços que lhe são prestados:

Descrição 2017 2016

Honorários 1.143.376 974.505

Cédulas de Presença - 14.915

TOTAL 1.143.376 989.420

Ainda conforme decidido na Assembleia Geral, a cédula de presença por reunião do Conselho de Administra-
ção e Fiscal, será custeada diretamente pela cooperativa singular representada, com valor correspondente 
àquele pago pela própria singular a seus conselheiros.

20. Gerenciamento de Risco

Foi publicada, em 23 de fevereiro de 2017, a Resolução CMN nº. 4.557 que dispõe sobre as estruturas de ge-
renciamento de riscos e de capital, com a consequente revogação, a partir de 24 de fevereiro de 2018, das 
Resoluções CMN n.º .3.380/2006, 3.464/2007, 3.721/2009, 3.988/2011 e 4.090/2012.

Em razão disso, foi criada no Sicoob Confederação, a Superintendência de Gestão de Risco e Capitais, que 
vem promovendo a reestruturação administrativa e operacional para cumprimento das exigências previstas 
na Resolução CMN nº. 4.557/2017, de modo a atendê-la plenamente a partir de fevereiro de 2018.

20.1 - Risco operacional

As diretrizes para o gerenciamento do risco operacional encontram-se registradas na Política Institucional 
de Risco Operacional, que foi aprovada pela Diretoria Executiva e pelo Conselho de Administração do Sicoob 
Confederação, entidade responsável por prestar os serviços de gestão centralizada do risco operacional para 
as entidades do Sicoob.

O processo de gerenciamento do risco operacional consiste na avaliação qualitativa dos riscos por meio das 
etapas de identificação, avaliação, tratamento, testes de avaliação dos sistemas de controle, comunicação e 
informação.

As perdas operacionais são comunicadas à Área de Controles Internos que interage com os gestores das áreas 
e identifica formalmente as causas, a adequação dos controles implementados e a necessidade de aprimora-
mento dos processos, inclusive com a inserção de novos controles.

Os resultados são apresentados à Diretoria Executiva e ao Conselho de Administração.

A metodologia de alocação de capital, para fins do Novo Acordo da Basileia, utilizada para determinação da 
parcela de risco operacional (RWAopad) é a Abordagem do Indicador Básico (BIA).

Em cumprimento à Resolução CMN 3.380/2006, encontra-se disponível no sítio do Sicoob (www.sicoob.com.
br), relatório descritivo da estrutura de gerenciamento do risco operacional.
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20.2 – Risco de mercado e de liquidez

O gerenciamento dos riscos de mercado e de liquidez do Sicoob Uni objetiva garantir a aderência às normas 
vigentes e minimizar os riscos de mercado e de liquidez, por meio das boas práticas de gestão de riscos, na 
forma instruída nas Resoluções CMN 3.464/2007 e 4.090/2012.

Conforme preceitua o artigo 9 da Resolução CMN 3.464/2007 e artigo 8 da Resolução CMN 4.090/2012, o 
Sicoob Uni aderiu à estrutura única de gestão dos riscos de mercado e de liquidez do Sicoob, centralizada no 
Sicoob Confederação, desde novembro de 2017, sendo anteriormente realizado pelo Bancoob, que pode ser 
evidenciada em relatório disponível no sítio eletrônico www.sicoob.com.br.

No gerenciamento do risco de mercado são adotados procedimentos padronizados de identificação de fatores 
de risco, de classificação da carteira de negociação (trading) e não negociação (banking), de mensuração do 
risco de mercado, de estabelecimento de limites de risco, de testes de stress e de aderência do modelo de 
mensuração de risco (backtesting).

No gerenciamento do risco de liquidez são adotados procedimentos para identificar, avaliar, monitorar e 
controlar a exposição ao risco de liquidez, limite mínimo de liquidez, fluxo de caixa projetado, testes de 
stress e planos de contingência.

Não obstante a centralização do gerenciamento do risco de mercado e de liquidez, o Sicoob Uni possui es-
trutura compatível com a natureza das operações e com a complexidade dos produtos e serviços oferecidos, 
sendo proporcional à dimensão da exposição ao risco de mercado da entidade.

20.3 – Risco de crédito

O gerenciamento de risco de crédito do Sicoob Uni objetiva garantir a aderência às normas vigentes, maxi-
mizar o uso do capital e minimizar os riscos envolvidos nos negócios de crédito por meio das boas práticas 
de gestão de riscos.

Conforme preceitua o artigo 9 da Resolução CMN 3.721/2009, o Sicoob Uni aderiu à estrutura única de gestão 
do risco de crédito do Sicoob, centralizada no Sicoob Confederação, desde novembro de 2017, sendo ante-
riormente realizada pelo Bancoob, a qual encontra-se evidenciada em relatório disponível no sítio eletrônico 
www.sicoob.com.br.

Compete ao gestor a padronização de processos, de metodologias de análises de risco de clientes e de opera-
ções, de criação e de manutenção de política única de risco de crédito para o Sicoob, além do monitoramento 
das carteiras de crédito das cooperativas.

Não obstante a centralização do gerenciamento de risco de crédito, o Sicoob Uni possui estrutura compatível 
com a natureza das operações, a complexidade dos produtos e serviços oferecidos, sendo proporcional à di-
mensão da exposição ao risco de crédito da entidade.

20.4 – Gerenciamento de capital

A estrutura de gerenciamento de capital do Sicoob Uni objetiva garantir a aderência às normas vigentes e 
minimizar o risco de insuficiência de capital para fazer face aos riscos em que a entidade está exposta, por 
meio das boas práticas de gestão de capital, na forma instruída na Resolução CMN 3.988/2011.
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Conforme preceitua o artigo 9º da Resolução CMN 3.988/2011, o Sicoob Uni aderiu à estrutura única de ge-
renciamento de capital do Sicoob, centralizada no Sicoob Confederação, a qual encontra-se evidenciada em 
relatório disponível no sítio eletrônico www.sicoob.com.br.

O gerenciamento de capital centralizado consiste em um processo continuo de monitoramento do capital e é 
realizado pelas entidades do Sicoob com objetivo de:

(a) Avaliar a necessidade de capital para fazer face aos riscos a que as entidades do Sicoob estão sujeitas;

(b) Planejar metas e necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos das entidades do Sicoob; e

(c) Adotar postura prospectiva, antecipando a necessidade de capital decorrente de possíveis mudanças nas 
condições de mercado.

Adicionalmente, são realizadas também simulações de eventos severos em condições extremas de mercado, 
com a consequente avaliação de seus impactos no capital das entidades do Sicoob.

21. Seguros contratados – Não auditado

A Cooperativa adota política de contratar seguros de diversas modalidades, cuja cobertura é considerada su-
ficiente pela Administração e agentes seguradores para fazer face à ocorrência de sinistros. As premissas de 
riscos adotados, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações contábeis, 
consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.

22. Índice de Basileia

As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil devem 
manter, permanentemente, o valor do Patrimônio de Referência (PR), apurado nos termos da Resolução CMN nº. 
4.192, de 01/03/2013, compatível com os riscos de suas atividades, sendo apresentado abaixo cálculo dos limites:

Descrição 31/12/2017 31/12/2016

Patrimônio de Referência 64.834.658 50.140.879

Capital Principal - CP 12.398.154 8.667.748

Nível I 16.530.872 11.556.998

Índice de Basiléia % 23,49% 25,92%

Razão de Alavancagem (RA) % 5,85% 5,98%

Índice de Imobilização % 4,70% 5,61%

Ativos Ponderados pelos Riscos 25.485.094 19.020.892

Clidenor Gomes Filho
Diretor-Presidente

Emerson Gomes Figueiredo
Contador CRC DF 14.458/O-3 “S” GO

Dejan Rodrigues Nonato
Diretor Financeiro

GOIÂNIA-GO, 31 de dezembro de 2017.
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RELATÓRIO DE AUDITORIA SOBRE 
AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Opinião

Examinamos as demonstrações contábeis da Cen-
tral das Cooperativas de Crédito do Brasil Central, 
Amazônia Ocidental e Município de Ubá – Sicoob 
Uni, que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2017 e as respectivas demons-
trações de sobras ou perdas, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercí-
cio findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das princi-
pais políticas contábeis.

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis aci-
ma referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira do Sicoob Uni em 31 de dezembro de 
2017, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil.

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, in-
titulada “Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações contábeis”. Somos inde-
pendentes em relação à cooperativa, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Códi-
go de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. 

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião.

Outros assuntos

As demonstrações contábeis do Sicoob Uni para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2016 foram 
examinadas por outros auditores independentes 
que emitiram relatório em 23 de março de 2017 com 
uma opinião sem modificação sobre essas demons-
trações contábeis.

Outras informações que acompanham 
as demonstrações contábeis e o 
relatório do auditor

A administração da cooperativa é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Re-
latório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis 
não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de au-
ditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações 
contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Re-
latório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, incon-
sistente com as demonstrações contábeis ou com 
o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, con-
cluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Ao Conselho de Administração, à Administração e aos Cooperados da CENTRAL DAS COOPERATIVAS DE CRÉDI-

TO DO BRASIL CENTRAL, AMAZÔNIA OCIDENTAL E MUNICÍPIO DE UBÁ – SICOOB UNI - Goiânia/GO
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Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações 
contábeis

A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contá-
beis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às instituições financeiras au-
torizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demons-
trações contábeis livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a ad-
ministração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a cooperativa continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a cooperativa ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da cooperativa 
são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis.

Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis

Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Se-
gurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjun-
to, possam influenciar, dentro de uma perspecti-
va razoável, as decisões econômicas dos usuários 

tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis.

Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria, exercemos julgamento profissional, e man-
temos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:

  • Identificamos e avaliamos o risco de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, inde-
pendente se causada por fraude ou erro, plane-
jamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, e conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. 

  • Obtemos o entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da cooperativa.

  • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.

  • Concluímos sobre a adequação do uso, pela ad-
ministração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de au-
ditoria obtidas, se existe incerteza significati-
va em relação a eventos ou circunstâncias que 
possam levantar dúvida significativa em rela-
ção a capacidade de continuidade operacional 
da cooperativa. Se concluirmos que existe in-
certeza significativa devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de 
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auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a cooperativa a não mais se manter em 
continuidade operacional.

  • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações con-
tábeis representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

Nestor Ferreira Campos Filho
Contador CRC DF – 013421/O-9 CNAI 1727

Vinícius Gasparino Rezende de Souza
Contador CRC DF – 019168/O-6 CNAI 2068

Brasília/DF, 28 de março de 2018.
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo-assinados, membros do Conselho Fiscal da Central das Cooperativas de Crédito do Brasil Cen-
tral, Amazônia Ocidental e Município de Ubá - Sicoob Uni, em reunião realizada no dia 24 de março de 
2018 no uso de suas atribuições legais estatutárias, examinaram as Demonstrações Financeiras, relativas 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, compreendendo o Balanço Patrimonial, De-
monstração das Sobras e Perdas, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração do 
Fluxo de Caixa e Notas Explicativas às demonstrações contábeis e demais documentos e outras infor-
mações pertinentes às operações realizadas pela Central das Cooperativas de Crédito do Brasil Central, 
Amazônia Ocidental e Município de Ubá - Sicoob Uni.

Com base nos documentos examinados durante o exercício social, nas análises levantadas a efeito e nos 
esclarecimentos apresentados pelos colaboradores da área técnica da Sicoob Uni, e tendo em conta, os 
relatórios e pareceres das auditorias externas realizadas, são de parecer que os citados documentos estão 
em conformidade com as prescrições legais e reflete, adequadamente, a posição patrimoniale econô-
mico-financeira da Cooperativa no referido exercício social, razão pela qual opinam favoravelmente à 
aprovação de tais documentos pela Assembleia Geral Ordinária.

Alexandre Sávio Oliveira de Freitas
Efetivo

Fernando Santos Resende
Efetivo

Goiânia, 24 de março de 2018.

José Perez de Jesus
Efetivo
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Centralização dos Serviços
de Compensação 

A centralização da área de compensação está men-
cionada no planejamento estratégico 2015-2019. O 
estudo de viabilidade para esse projeto promoverá 
a redução de custos das cooperativas filiadas em 
aproximadamente R$ 500 mil reais/ano. 

Conciliação Financeira – SISCON

O processo de conciliação contábil é feito ma-
nualmente por meio de planilhas, tornando-o 
moroso e suscetível a falhas e erros. O sistema 
automatizado de Conciliação Financeira – SIS-
CON proporcionará registros históricos, alertas 
e relatórios que trarão segurança e agilidade ao 
processo contábil.

Projeto Alta Performance em Processos 
da Uni Corretora de Seguros

Com o crescimento exponencial da Uni Corretora 
de Seguros o projeto de mapeamento e melhoria 
da performance dos processos fez-se necessário. 
Em 2017 foi entregue o mapeamento e melhoria 
dos processos na área de renovações. 

Elaboração de Novos Projetos
para Centralização de Serviços

Além dos planos e projetos, daremos continuida-
de às ações definidas no Planejamento Estratégico 
2015 – 2019 para atingirmos a meta crucialmente 
importante e melhorarmos o índice de eficiência.

PLANOS DE ATIVIDADE 2018

As metas previstas para 2018 da Central Sicoob Uni são:

Indicadores Projeções % de Crescimento

Pontos de Atendimento (em unidades) 61 12,96%

Associados (em unidades) 52.589 15,81%

Índice de Eficiência Padrão 38,00% -14,10%

Ativos R$ 3.233.426.969,85 23,95%

Operações de Crédito R$ 1.698.653.865,26 24,51%

Depósitos R$ 2.352.474.664,74 24,37%

Patrimônio Líquido R$ 716.120.973,12 23,82%

Resultado da Intermediação Financeira R$ 293.966.047,58 26,98%

Renda de Prestação de Serviços R$ 43.005.889,38 18,05%

Despesas Administrativas R$ 146.150.558,86 20,78%

Resultado Líquido (Sobras) R$ 128.936.495,97 56,19%

Juros ao Capital R$ 32.212.494,82 -4,21%

Resultado Bruto (Sobras) R$ 161.148.990,78 38,71%
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Cooperativa Endereço Telefone

5004 Sicoob UniCentro Brasileira Av. T-8, N. 109, QD. L-24, LT. 1/6 e 15, Setor 
Marista, Goiânia - GO, CEP: 74.150-060 (62) 3221-2000

5008 Sicoob UNIAM Rua Afonso Pena, N. 48, Bairro Praça 14 de 
Janeiro, Manaus - AM, CEP: 69.020-160 (92) 3212-9200

5014 Sicoob Unisaúde Goiás Rua Rui Barbosa esq. Praça 5 de Agosto, 
Centro – Rio Verde –GO CEP: 75.901-250 (64) 3623-5005

5018 Sicoob UniRondônia Av. Calama, N. 2.468, Bairro São João Bosco, 
Porto Velho - RO, CEP: 76.803-705 (69) 3223-8388

5024 Sicoob Unicentro Norte Goiano Av. Santos Dumont, N. 235, Jundiaí, 
Anápolis - GO, CEP: 75.113-180 (62) 3099-0100

5028 Sicoob UNIBV
Av. Nossa Senhora da Consolata, N. 2.001, 
Bairro Centro, Boa Vista - RR - CEP: 
69.301-011

(95) 3623-0711
(95) 99114-6619

5038 Sicoob UNIRBO Rua Quintino Bocaiúva, N. 1.818, Bairro 
Bosque, Rio Branco - AC, CEP: 69.900-670

(68) 3224-1323
(68) 3223-4948

5631 Sicoob Unisaúde Sudeste Rua Vinte e Dois de Maio, N. 57, Centro, Ubá 
- MG, CEP: 36.500-000 (32) 3531-4941

COOPERATIVAS FILIADAS
A CENTRAL SICOOB UNI
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CONSELHOS E DIRETORIA

DIRETORIA EXECUTIVA

Presidente: Clidenor Gomes Filho

Vice-Presidente: Asdrúbal Francisco Epaminondas de Melo 

Diretor Administrativo: Arnaldo de Sousa Teixeira Junior

Diretor Financeiro: Dejan Rodrigues Nonato

CONSELHO ADMINISTRAÇÃO

Conselheiro Efetivo: Clidenor Gomes Filho

Conselheiro Efetivo: Asdrúbal Francisco Epaminondas de Melo

Conselheiro Efetivo: Arnaldo de Sousa Teixeira Junior

Conselheiro Efetivo: Dejan Rodrigues Nonato

Conselheiro Efetivo: Eizechson Brasil Gomides

Conselheiro Efetivo: Raimundo Nonato Leite Pinto

Conselheiro Efetivo: Tarciso Dagolberto Borges

Conselheiro Efetivo: Sebastião Ferreira Campos

Conselheiro Efetivo: João Ricardo Bordin

Conselheiro Efetivo: Julio Cesar Ferreira da Silva

Conselheiro Suplente: Arnaldo Thomaz Cordeiro Barbosa

Conselheiro Suplente: Luis Andres Bazan Sanches

Conselheiro Suplente: Geraldo Magela de Oliveira Resende

Ouvinte: Sidon Oliveira Cardoso

CONSELHO FISCAL

Conselheiro Efetivo: Alexandre Sávio Oliveira de Freitas

Conselheiro Efetivo: Fernando Santos Resende

Conselheiro Efetivo: José Perez de Jesus

Conselheiro Suplente: Antônio Leonardo da Silva

Conselheiro Suplente: Carlos Alves Diniz

Conselheiro Suplente: Sergio Godoy Mendes
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